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SUMÁRIO

Reformas em sistemas de defesa são, reconhecidamente, um assunto complexo. Seu desenvolvimento involve desde a reorganização das estruturas administrativas, a reformulação das estrutura de pessoal até a recomposição dos meios de força. Muitas das  abordagem atuais para determinar as demandas de reforma de defesa estão baseadas em uma metodologia apoiada em três processos: planejamento, programação e orçamentação. Tais abordagems têm falhado em articular adequadamente as demandas de capacidades militares com as possibilidades orçamentárias visando o atendimento de objetivos politicamente determinados.  

Esse trabalho oferece uma síntese crítica dessas falhas e aponta suas consequências, para então apresentar os propósitos que uma sistemática de planejamento de defesa deve atender para a concepção e justificação das demandas de capacidades militares, sob uma ponderação de custos e riscos. Essa sistemática – denominada projeto de força – integra um conjunto articulado de decisões visando instruir a análise do ambiente de defesa, o planejamento de forças, os requisitos de superintendência e a avaliação das alternativas  de defesa sob três perspectivas: adaptação, modernização e transformação. O produto que ela gera – um projeto integrado de defesa – atua como elo de ligação entre as atribuições ministerias de defesa e as ações práticas dedicadas a formulação de alternativas de defesa.

Introdução

No bojo to fim da Guerra-Fria e drasticamente impulsados pelos ataques terroristas em 11 de Setembro de 2001, um número cada vez maior de países vêm procurando reformar seus sistemas de defesa a fim de dar conta das demandas colocadas pelo novo, e ainda difuso, ambiente de ameaças. O extraordinário não são as reformas em si mesmas, tendo em vista que a defesa possui uma natureza evolucionária, sendo orientada em direção ao futuro; mas a escala e escopo dessas reformas atualmente empreendidas, com países buscando simultaneamente: 

· Definir requisitos organizacionais em associação com novos processos de tomada de decisão e mecanismos de supervisão, visando obter um maior controle sobre os assuntos e prioridades de defesa.  

· Aumentar a eficiência e eficácia
 na alocação de recursos de defesa, com foco nos processos e critérios empregados na formulação e gerência do orçamento.  

· Definir os requisitos para forças militares balanceadas em múltilos eixos, que atuem como garantia como as incertezas do ambiente de ameaças. 

Esses esforços estão, em sua maioria, orientados por uma lógica estruturada sobre três macro-processos – planejamento, programação e orçamentação -  tendo como referência  metodologia desenvolvida no ínicio dos anos 60, nos Estados Unidos, conhecida pela sigla PPBS (Planning, Programming and Budgeting), sob a liderança do então Secretário de Defesa Robert S. MacNamara. É importante ressaltar que o PPBS é orientado para o planejamento de defesa, fazendo com que as demandas de reforma sejam resultado do diferencial entre a situação presente e a situação futura que o PPBS projeta.

Tendo em vista essa situação, parece oportuno consolidar as potencialidades da lógica do PPBS e, ao mesmo tempo, apontar algumas de suas limitações e implicações na determinação dos requisitos de reforma dos sistemas de defesa. De posse dessa perspectiva, apresentada na parte inicial desse trabalho, oferece-se uma descrição dos propósitos e funções de um conjunto de processos, na forma de uma sistemática, que traduzem um conjunto de decisões articuladas visando instruir a  busca de eficiência e eficácia no provimento das capacidades militares requeridas para a consecução de objetivos politicametne instruídos, sob uma ponderação de custos e riscos. O produto dessa sistemática almeja ser um projeto integrado de defesa. 

O PPBS e sua Problemática 

A Sistemática de Planejamento, Programação e Orçamentação vem atendendo as necessidades americanas de planejamento de defesa desde 1961. Sua lógica estruturante teve o mérito de prover um sistema gerencial durante o período relativamente estável da Guerra Fria. Embora com diversas modificações ao longo desses últimos 41 anos, essa Sistemática manteve-se basicamente a mesma, com modificações na definição de responsabilidade pela execução de seus processos componentes e estruturas organizacionais associadas.
 

O PPBS, em sua versão atual, gera um ciclo de atividades articulado com o ciclo de orçamentação nacional americano. O Gabinete do Secretário de Defesa define Diretrizes para o Planejamento (Defense Planning Guidance), o qual procura traduzir a Estratégia Militar Nacional, elaborada pelo Estado-Maior Conjunto (Joint Staff), tendo como referência a Estratégia de Segurança Nacional desenvolvida pelo Conselho de Segurança Nacional (National Security Council) em um processo de consultas entre os diversos órgãos e agências governamentais. Sob as orientações contidas nessas Diretrizes, as Forças Singulares elaboram seus programas de ação, compatibilizando suas demandas com as Diretrizes Fiscais, também preparada pelo Gabinete do Secretário de Defesa, mas agora tendo como referência documentos normativos do processo orçamentário nacional e o volume de recursos antecipado para os próximos exercícios fiscais.  O Gabinete avalia e ajusta esses programas em um intenso intercâmbio de perspectivas e prioridades denominado dinâmica inter-agências (interagencies), e os integra no Programa de Defesa para os Anos Futuros (Future Years Defense Program), assegurando que esse Programa de Defesa atenda às diretrizes político-estratégicas. As Forças Singulares e outras agências governamentais subordinadas ao Departamento de Defesa recortam esse Programa de acordo com suas prioridades, desenvolvendo propostas de orçamento para os próximos dois anos, e submetem suas necessidade de recursos para atender seus requisitos programáticos empregando as categorias de apropriação de recursos definidas pelo Congresso Nacional.
  

Embora os três macro processos – planejamento, programação e orçamentação – estejam claramente definidos em documentos normativos, o PPBS acaba traduzindo-se em uma imensamente complexa trama de relacionamentos funcionais, dentro de uma também complexa burocracia e estrutura de decisões. Henry Mintzberg aponta que o PPBS "mostrou-se ser um impedimento para um efetivo pensamento e ações estratégicas, alternando o favorecimento a estratégias militares agressivas ou ações politicas contemporizadoras"
.  

É difícil identificar as particularidades com que países adaptaram a lógica do PPBS para dar conta de suas especificidades estratégicas e às singularidades de suas estruturas organizacionais. Com esse alerta em mente, é possível considerar um conjunto de 6 pontos, indicados abaixo, que refletem, a problemática relativamente comum enfrentada pelos países (inclusive os EUA) que adotam, em diversos graus e formas, a lógica dessa sistemática
. Trata-se, portando, de uma síntese crítica dos principais problemas que a lógica do PPBS tráz para o planejamento de defesa. É iqualmente difícil isolar uma única causa para esses problemas, razão pela qual esses pontos devem ser vistos como um conjunto sistêmico de causas e consequências com impactos múltiplos e simultâneos.  

1. Diretrizes de planejamento e documentos normativos para a programação e orçamentação desarticulados, divergentes ou até mesmo inexistentes. 

A desarticulação e divergência dessas diretrizes e documentos normativos tem um duplo efeito. Por um lado, criam uma tendência a inverter a lógica do PPBS, fazendo o orçamento determinar os programas de defesa e esses instruirem ou delimitarem os requisitos de planejamento. Os efeitos dessa tendência mostram-se evidentes em decisões críticas sobre estrutura de força – a aquisição de sistemas de armas ou plataformas maiores, por exemplo – orientadas para o curto prazo e apoiadas sobre argumentos marcadamente defeituosos, enfatizando requisitos operacionais das forças singulares em vez de capacidades integradas de defesa para as quais essas aquisições deveriam concorrer. Por outro, acabam por dissociar estratégias de programas. Os efeitos dessa dissociação manifesta-se na incompatibilidade entre os requisitos de defesa e os meios efetivamente disponibilizados. No final, os meios ditam os fins, colocando uma camisa de força sobre as alternativas políticas do uso da força. 

Quando, diretrizes e documentos normativos simplesmente não existem, ou então possuem um grau inadequado de definição, os efeitos manifestam-se em dois níveis. No primeiro, oficiais e funcionários civis em escalões imediatamente abaixo daqueles politicamente imputados pelas decisões (os ministros de defesa ou secretarios ou então chefes-de-estado maior, dependendo de cada país), tornam-se indiferentes às demandas de segurança e defesa, focalizando seus esforços na eficiência de processos normatizados, preocupados com a responsabilidade civis de suas ações. 

No segundo nível, oficiais e funcionários civis em escalões intermediários -  aqueles que efetivamente operam a máquina burocrática da defesa - não dispõem de mecanismos para fazer transparentes (ao nível superior) as limitações da disciplina vigente de procedimentos. Combinados, os dois efeitos concorrem para se perpetuar por meio de mecanismos burocráticos de auto-sustentação. O produto que o PPBS deveria gerar – alternativas de defesa - torna-se escravo dos processos, fazendo do PPBS um fim em si mesmo. O mecânico torna-se sinônimo de sistemático.

2. Prática de decisões sob o manto do sigilo. 

Aqui, o problema coloca-se como uma questão de grau, oscilando entre a necessidade de preservar informações sensíveis e o ambiente democrático que exige transparência nas decisões de defesa, possibilitando o escrutínio das alternativas com a ponderação de seus custos e riscos
. 

O pêndulo, entretanto, mostra-se viciado em direção ao sigilo, trazendo como consequência a ausência de critérios claramente definidos e procedimentos estruturados para a integração e avaliação de projetos. Como corolário, essa pendularidade defeituosa esconde o conflito entre os interesses das forças singulares, possibilitando que elas “acordem” sobre projetos que lhes interessem antes da sua submissão ao orçamento, em uma franca tentativa de pré-aprovar “pacotes orçamentários” que não atentem contra compromissos já assumidos. 

O somatório dessas duas causas faz com que o consenso entre as forças singulares seja orientado para a busca de mais recursos financeiros, mesmo quando tudo aponta para sua redução.  A continuidade dessa situação escora-se em uma cultura de planejamento de defesa que toma redundância como sinônimo de segurança, em vez de ineficiência.

3. O perfil do orçamento de defesa de defesa reflete mais o ciclo de apropriação de  recursos e interesses corporativos do que requisitos de capacidades de defesa. 

Essa situação reflete-se em esforços estéreis por eficiência burocrática, focalizando em procedimentos contábeis, em detrimento da busca de mecanismos que provejam eficiência na tradução do vínculo entre objetivos politicamente instruídos para a defesa e recursos financeiros. 

Após o orçamento aprovado, esses mesmos procedimento contábeis, por não serem afeitos às particularidades da defesa, acabam por autorizar critérios vagos ou incompletos para a distribuição de recursos, permitindo que as forças singulares desenvolvam suas próprias prioridades para a aquisição sistemas de armas e outros sistemas maiores que melhor atendam a seus interesses. O resultado evidencia-se na compartimentação e desarticulação das capacidades individuais para, quando necessário, prover um esforço integrado para a defesa.  

4. A avaliação das capacidades militares disponíveis – o que deveria subsidiar sua modernização ou não – mostra-se menos um esforço para determinar habilidades presentes no desempenho de tarefas e mais uma maneira de justificar a continuidade da existência dessas mesmas capacidades. 

Nesse contexto, o exame crítico da relação entre os graus de prontidão  requeridos e os efetivamente praticados acabam simplesmente não sendo objeto de avaliação, tendo em vista a ausência de informações sobre as tarefas que os componentes de força deveriam atender, concorrendo para uma ruptura na relação entre estrutura de força e conceito de emprego. No final, as forças existem como um fim em si mesmo, tendo nos processos de avaliação mecanismos para mascarar essa situação.  

5. A superintendência da defesa – entendida como o gerênciamento, a nível ministerial dos processos componentes da sistemática de planejamento, programação e orçamentação – atua semi-autônoma do processo nacional de tomada de decisão. 

Como decorrência, as alternativas de defesa, nascidas do agregado de decisões segmentadas ao longo dos processos de planejameno e orçamentação, de difícil controle externo, acabam também tornando-se semi-autônomas em relação as demandas de segurança do Estado. Como fator complicador, quando os orçamentos de defesa são derivados de um teto arbitrariamente estabelecido (em vez de traduzir as demandas do programa integrado de defesa), criam-se resistências a reconsideração de decisões (integradas nos ciclos orçamentários passados) ao mesmo tempo que fomenta-se a prática de ajustes marginais na base orçamentária de anos anteriores como proposta orçamentária de anos futuros. 

Essa situação permite que demandas burocráticas, nascidas contingencialmente, atrofiem a funcionalidade das práticas de planejamento, programação e orçamentação, atrazando o faseamento temporal de seus processos componentes com prejuízos para o desenvolvimento de programas e atividades de defesa, principalmente os referentes a manutenção e operação.  

6.  A prioridade dos programas é decidida por compromisso entre as demandas apresentadas pelas forças singulares, sem o apoio de ferramentas analíticas adequadas, tais como custo-efetividade, simulações, etc.. 

O resultado dessa situação materializa-se em programas desarticulados entre si e com os propósitos da defesa, muitas vezes refletindo a preferência de chefes carismático ou, até mesmo, interesses escusos. Essa situação é acentuada pela pendularidade em direção ao sigilo referida anteriormente.  

A persistência da ocorrências das possibilidades descrita nos seis pontos acima degrada a habilidade das forças armadas proverem a defesa requerida por seus países. Em seu conjunto, esses pontos são indicadores da crescente necessidade de se repensar a prática da sistemática de planejamento, programação e orçamentação como ferramenta para a concepção e gestão de alternativas de defesa e, principalmente, como instrumento hábil para gerar demandas de reformas de defesa, tendo em que vista que, por sua natureza, essa sistemática não ilumina suas próprias inconsistências e limitações. No caso particular dos EUA, essa situação foi reconhecida pelo atual Secretario de Defesa, Donald S. Rusfeld que, em Janeiro de 2002, afirmou em discurso na Universidade Nacional de Defesa:

“A maneira com que o Departamento de Defesa opera, o sistema de orçamentação, o sistema de planejamento estão quebrados.  Eles não estão servindo ao Departamento e ao País. E, assim mesmo, é inexorável ver que eles simplesmente continuam em vigor, como um trem vindo de São Francisco transportando as coisas erradas para Nova Iorque. E há muita gente que olha para eles e não reconhece que as coisas estão erradas. Eu já afirmei isso em reuniões, e as pessoas dizem: Bem, essa é a maneira como nós fazemos as coisas. O senhor não entende que a única maneira de corrigir isso é retroagindo 2-1/2 anos e carregar os vagões propriamente? Minha resposta, claro, é: Vocês não entendem que nós não temos 2-1/2 anos para esperar por mudanças? Nós temos que começar agora " 
. 

Dadas as evidentes limitações da lógica do PPBS para a determinação das demandas de planejamento de defesa, com a determinação do diferencial que gera as demandas de reformas, parece apropriado e oportuno propor uma nova sistemática para a concepção de alternativas de defesa. Tal proposta deve ser apropriadamente denominada Sistemática de Projeto de Força.

Sistemática de projeto de força  

A seção anterior apontou algumas das restrições do emprego do PPBS como instrumento de concepção de alternativas de defesa. Aqui, explica-se o propósito e as funções de uma sistemática de projeto de força.

A sistemática de projeto de força conforma um sistema de conceitos – na forma de um constructo teórico - que permitem identificar e relacionar as variáveis requeridas para a concepção do conjunto de capacidades antecipadas para o provimento de defesa; e uma metodologia associada que instrui sobre a utilização dos conceitos em seus próprios sentidos
. 

Capacidades militares são definidas no projeto de força como a  habilidade potencial dos arranjos combinados de meios materiais, humanos, de informação e de organização executarem tarefas de defesa, segundo condiçoes previamente especificadas, com uma determinada expectativa de sucesso. Essas capacidades são projetadas para atender as demandas do uso de força para a consecução de objetivos politicamente determinado; não possuindo um valor absoluto que possa ser medido em termos, por exemplo, do números de navios, aviões, tanques ou soldados. A natureza dessas capacidades militares – instrumental na prática da violência sob a autoridade do Estado e da Lei – definem competências que seus elementos componentes devem asumir e circunscreve seu uso sob orientação da política.  

A determinação dos requisitos das capacidades militares depende, simultaneamente, do contexto político da sociedade onde ela ocorre e da posição na hierarquia de decisões onde ela é formulada. É relevante reconhecer essa dupla determinação, por ser o projeto de força uma atividade desenvolvida no ambiente político das decisões ministeriais, permeado por situações rotineiras e outras ainda não sujeitas a regulação.  

Essa dualidade funcional fica clara nas palavras do sociólogo e estadista Austríaco Albert Schäffle: 

“a qualquer momento da vida político-social, dois aspectos são discerníveis – primeiro, uma série de eventos que adquiriram padrões regulares; e, segundo, outros eventos que ainda estão no processo de elaboração, onde as decisões que devem ser tomadas dão origem a novas e particulares situações”
. 

Embora definida há mais de um século, essa qualificação, desenvolvida para evidenciar a diferença entre os assuntos rotineiros do Estado e a política, ainda permanece válida e aplica-se para qualificar as atribuições ministeriais para a defesa e, no seu contexto, explicitar quatro funções do projeto de força que definem o escopo de sua competência. Integradas, essas funções explicitam a dimensão de sua importância como instância de referência para o planejamento, programação e orçamentação. 

Funções do projeto de força

Funçao 1: Assegurar o controle civil no processo de concepção, desenvolvimento, implantação e avaliação das alternativas de defesa, compabibilizando os determinantes da prática profissional militar com os requisitos políticos que regulam o uso da força. 

No desempenho dessa função, o projeto de força orienta a coleta de informações sobre o ambiente de defesa, formula critérios para a identificação das missões da defesa, e define a relação entre o contextos e a missão de defesa, por meio do qual é assegurado que o fluxo de informações válidas para a derivação dos requisitos das militares possa ser interrompido ou continuado, garantindo que esses requisitos sejam expressos no nível de abstração e detalhes necessário.  
Isso não ocorre sem problemas. O  professor Richard H. Kohn sugere, por exemplo, que nos EUA, aonde é notório o exercício do controle civil sobre a defensa, há uma relativa autonomia dos militares na formulação das alternativas de defesa. 

“Os militares americanos estão agora mais alienados da liderança civil do que em qualquer outro período da História Americana, ou mais vocais sobre isso.  Os sinais de alerta são muito claros, notáveis na frequência com que oficiais tem expresso seu desagrado para com o Presidente no último ano… Divorciados hoje de grande parcela da sociedade americanda, os militares, crescentemente politizados (Washington-wise), estão determinados a nunca mais engagagem em combates sem recursos, apoio público, e autonomia no campo de batalha para ganhar.... Os militares tem aceito reduzir e reorganizar as forças, mas näo aceitam mudanças que invadam muito dramaticamente as funções tradicionais das Forças Singulares, ou que mudem muito radicalmente a estratificação social das Forças, o que corte muito profundamente em prontidão para o combate, ou que, ainda, comprometa a qualidade e habilidade dos militares atenderem suas funções.”
 
Função 2: Traduzir os requisitos de segurança nacional em objetivos de defesa, alertando sobre as implicações das alternativas propostas sob uma ponderação de custos. 

Com relação a segunda atribuição funcional, o projeto de força tem duas tarefas claramente determinadas: a especificação dos objetivos de defesa e a ponderação dos custos associados para suas consecução. Com relação a primeira, os objetivos de defesa devem satisfazer quatro condições:

1) Inteligibilidade: seu conteúdo conotativo deve ser claramente definido e apresentado de forma a não criar ambiquidades ou dúvidas (que levam a interpretações equivocadas ou tendenciosas). A inteligibilidade dos objetivos é fundamental para o desenvolvimento de hipóteses plausíveis sobre condições onde as capacidades militares poderão ser empregadas (cenários) e para possibilitar a avaliação dos resultados alcançados.  

2) Mensurabilidade: os resultados a serem alcançados com os objetivos devem ser mensuráveis quantitivamente ou qualitativamente. Objetivos não mensuráveis não permitem aferir a sensibilidade das alternativas de capacidades militares a mudanças no ambiente de ameaças.

3)  Compatibilidade: os resultados a serem alcançados com objetivos específicos devem fazer parte de uma cadeia de causalidade que aponte para a consecução dos interesses nacionais.  O requisito de compatibilidade é o que assegura o vínculo entre ações táticas em componentes estratégicos e destes com os fins políticos. 

4) Possibilidade:  os objetivos devem ser alcançáveis dentro das possibilidades práticas, mediante atos racionalmente instruídos. Essa condição busca previnir o potenciamente danoso risco de objetivos definidos acima das possibilidades de produção dos Estado, evitando que os objetivos tornarem-se palavras vazias de significado, comprometendo o projeto de força.

Para atender a essas quatro condições, o projeto de força define, ainda, os procedimentos por meio dos quais os objetivos são definidos, assegurando que durante suas formulações eles absorvam legitimidade como referência para a determinação dos requisitos das capacidades militares.  

A condição de possibilidade dos objetivos (4) está vinculada com a necessidade de  ponderação de custos. É indisputável o fato que, por meio do projeto de força, a defesa influi na dinâmica política nacional e no ambiente social onde se aloja, podendo tanto inibir como estimular o crescimento econômico. 

Não existe consenso na literatura empírica sobre os efeitos positivos e negativos dos gastos de defesa no crescimento econômico. Por um lado, entende-se que que os gastos de defesa divergem recursos tanto dos setores privados como daqueles públicos não diretamente relacionados com o provimento de capacidades militares (crowding out). Por outro, entende-se que os gastos de defesa aumentam a utilização de capital ((crowding in). A última posição é apoiada pela chamada Tese de Benoit
, que postula uma associação positiva entre gastos de defesa e crescimento, apoida em pesquisa em 44 países em desenvolvimento no período entre 1950 e 1965.  
Função 3: Determinar o conjunto requerido de capacidades militares, com a especificação das demandas de interoperabilidade e graus de prontidão, que antecipem uma expectativa de sucesso na consecução dos objetivos de defesa, sob uma ponderação de riscos. 

Aqui o projeto de força manifesta sua importância com toda intensidade. Sua tarefa é formular um conjunto de decisões articuladas – denominada planejamento de força ou planejamento estratégico - que explicitem:

a) As premissas que sustentam a concepção das capacidade militares e os requisitos de articulação entre as capacidades militares e as demandas colocadas pelos objetivos de defesa, integrando essas premissas, requisitos e objetivos sob uma lógica política.

b) Os cenários de projeto e os conceitos de emprego estratégico das capacidades  militares, tanto em conjunto como em seus macro-agregados, com a explicitação dos requisitos de mobilidade estratégica, estrutura de comando e controle, e graus de prontidão.  

Os graus de prontidão definem o nível de aprestamento de pessoal e material necessário, normalmente expressos por intervalos de tempo, segundo três categorias
: 

· Prontidão operacional. Instrui os níveis de treinamento e manutenção necessários para o pronto deslocamento dos meios miliares. Altos níveis de prontidão operacional demandam que os meios militares permaneçam quarnecidos e disponíveis para pronto emprego, gerando fadiga de pessoal e aumentos da taxa de avarias de material, exigindo demandas logísticas que, se não atendidas, podem comprometer o grau de sucesso tático experado.

· Prontidão estrutural. Instrui a formulação dos mecanismos e arquitetura de relacionamentos por meio dos quais, quando necessário, a prontidão operacional possa ser aumentada ou o número de tarefas que devem ser simultaneamente executadas possam ser incrementadas, assegurando que os mecanismos necessários de comando e controle estejam presente. A prontidão estrutural também tem seus custos. Altos graus de prontidão estrutural imobilizam capital e deixam inativos custosos recursos de manutenção (bases, estaleiros, etc.). Além disso, uma elevada prontidão estrutural demanda uma estrutura de pessoal pesada no topo, sob a premissa de que é mais complexo e demorado preparar oficiais do que praças. Nesse sentido, altos graus de prontidão estrutural estão associados com conceitos de emprego estratégico que apostam na disponibilidade de tempo para sua ativação, muitas vezes incompatível com as formas e dimensões temporais que os combates e crises vêm tomando atualmente.

· Pronditão mobilizacional. Instrui sobre as prioridades de conversão dos recursos sociais, tecnológicos, industriais e economicos nacionais de tempo de paz em capacidade militares que preencham os vazios criados propositalmente na prontidão estrutural para minimizar seus custos intrínsicos. A mobilização tem seu custo computado basicamente em termos das demandas de preparação e manutenção de um inventário de possibilidades de conversão. 

A determinação dos graus de prontidão é variável crítica no projeto de força. A relação entre os níveis de prontidão requeridos em cada categoria varia de acordo com as expectativas de emprego operacional das capacidades militares de acordo com os conceitos estratégicos praticados. Por exemplo, a elevação da prontidão operacional dos EUA para a preparação para a Guerra do Golfo implicou em custos cerca de 22 maiores (ajustados pela inflação) do que os praticados durante o Governo do President Clinton

c) A estrutura de força, com a explicitação da dimensão quantitativa e disposição espacial dos meios militares e dos requisitos associados de pessoal tanto em sua dimensão quantitativa como qualitativa; associando essa estrutura com os conceitos de emprego. 

Todas essas tarefas são enormemente complexas. Mas aquela que mais impacta sobre as duas funções anteriores e, simultaneamente, com as duas outras tarefas do planejamento de força, é a definição da estrutura de pessoal
. A tendência atual, apoiada por muitos estudiosos de projeto de força, é a redução de pessoal militar (downsizing). David McCormick
 aponta a complexidade dessa alternativa e sumariza algumas de suas implicações.:

“O julgamento da adequação da redução de pessoal militar é mais complicada do que parece…  Um corpo de oficiais de excepcional qualidade é, obviamente, crucial para uma dinâmica e efetiva organização militar, mais ainda dada as incertezas da era após a Guerra Fria. Assegurar oportunidades de promoção e iqualdade de oportunidades como mecanismos de retenção parece razoável, especialmente quando organização que reduzem sua dimensão normalmente perdem seu pessoal mais qualificado. Similarmente, há uma óbvia e compelente necessidade de determinar os requisitos qualitativos, identificando as proficiências requeridas  ao largo de toda estrutura de pessoal.. Além disso [com a redução quantitativa] aumentam as demandas de prontidão operacional, com impacto sobre os requisitos de treinamento.”  

Função 4: Controlar e coordenar os processos de programação, orçamentação, avaliação e gestão dos recursos de defesa, assegurando a otimização das estruturas organizacionais.
 A quarta responsabilidade funcional é denominada superientendência da defesa. Aqui, o projeto de força define e articula os critérios para a composição de capacidade militares com as diretrizes de programação e orçamentação estabelecedo três perspectivas mutuamente complementares: adaptação, modernização e transformação.

Os critérios de composição de capacidades irão definir os graus de agregação requeridos dos elementos integrantes da estrutura de força na forma de sistemas singulares ou compostos de sistemas. A diretrizes de programação asseguram o homomorphismo entre os requerimentos das capacidades de defesa e os recursos estabelecidos no orçamento. Essas diretrizes atuam, portanto, como agentes de transformação de um conjunto de elementos (requisitos de capacidades militares) em outro (o orçamento), preservando no segundo a interrelação entre os componentes encontradas no primeiro
. 

Para garantir a instrumentalização dessas diretrizes, o projeto de força instrui, ainda, a necessária reorganização organizational da defesa, reconhecendo nessas organizações uma tripla função. A primeira diz respeito a criação das condições de possibilidade para decompor e recompor conjuntos de capacidades em atendimento a expansão e retração de tarefas, assegurando que os vínculos de comando e controle sejam mantidos
. A segunda é assegurar o fluxo logístico necessário para a manutenção do esforço de defesa no tempo e espaço. A terceira é possibilitar o fluxo de informações dedicados a programação e orçamentação, criando uma rede de relacionamentos necessária ao desenvolvimento desses processos. A magnitude da importância dessa terceira função das estruturas organizacionais foi expressa, em 1982 em testemunho dado pelo General David Jones ao Congresso Americano:

“Nós não temos, atualmente, uma estrutura organizacional. Não é suficiente ter recursos, dólares e sistemas de armas; nós também deveríamos ter uma organização que nos permitises desenvolver as estratégias apropriadas, o necessário planejamento e capacidades combatentes efetivas.”
. 

Ao apresentar esses critérios para a superientendência da defesa, o projeto de força dá diretrizes para os requisitos de adaptação, modernização e transformação. Por meio das quais explicita as relações de barganha (trade offs) entre possibilidades do presente e alternativas no futuro, sob uma ponderação de custos e riscos. 

Com os requisitos de adaptação, o projeto de força estabelece parâmetros que irão orientar a busca de eficiência nos processos em vigor e capacidades instaladas, instuindo aspectos de interoperabilidade e integração (jointness). Com os requisitos de modernização, o projeto de força estabelece parâmetros que irão orientar a aquisição de novos sistemas, criando capacidades militares que antes não existiam. E ao definir os requisitos de transformação, o projeto de força instrui a busca de novas capacidades que criem um diferencial sobre as existentes. O atual Secretário de Defesa dos EUA, Donald Rumsfeld, define transformação:  “transformação é sobre novas maneiras de pensar… e novas maneiras de lutar".
 

Finalmente, o projeto de força, por meio das diretrizes para superientendência, orienta a avaliação das capacidades de defesa segundo três aspectos. O primeiro diz respeito a extensão em que as capacidades militares contribuem para a dissuasão estratégica. Esse aspecto é particularmente importante em função da potencialidade das capacidades militares projetarem uma imagem do país em apoio à política exterior, principalemte em situações de paz ou crise. O segundo refere-se ao grau de atendimento dos objetivos de defesa com as tarefas que serão possibilitadas pelas capacidades militares atuais e projetadas. O terceiro aspecto diz respeito a manutenção do grau de prontidão operacional requerido. 

Esses três aspectos traduzem, respectivamente, avaliações nas arenas política, estratégica e tática estando, portando, mutuamente determinados. Em função da contínua evolução do ambiente político, das possibilidades estratégicas e dos condicionates táticos, o projeto de força determina que essa avaliação seja um processo cíclico e contínuo, estabelecendo mecanismos de retroalimentação.  

As duas primeiras responsabilidades funcionais expressam a relação do projeto de força com a política no contexto das relações civil-militar, e com o  desenvolvimento econômico, no contexto da economia de defesa, respectivamente. A terceira responsabilidade funcional define os requisitos de planejamento de força, com o que dialoga com a análise de sistemas e pesquisa operacional no contexto dos estudos estratégicos; e a quarta estabelece a relação do projeto de forças com as atividades de análise de projetos, planejamento e princípios de orçamentação no contexto da administração pública.

Essas quatro funções do projeto de força tem como propósito formular uma matriz de diretrizes, de onde emanam as ações, interrelações e prioridades para o planejamento e gestão da defesa, instruindo os graus de reforma necessários consciente de que essas reformas não são um fim em si mesmas mas uma ação necessária. 

O projeto de força atua, dessa forma, como o elo de ligação entre as intenções políticas e as ações práticas que levam a formulação de alternativas de defesa; alertando aqueles que adentram seu domínio sobre a inadequação dos processos dedicados ao planejamento operacional do emprego das forças para dar conta das demandas aonde ele se coloca como interlocutor. Seu propósito é um projeto integrado de defesa.

Observações conclusivas

O projeto de força, enquanto um sistema conceitual e metodologia associada, conforma, simultaneamente, um campo de ação prática e uma área de estudos. As seções anteriores focalizaram sua dimensão prática. Enquanto área de estudos, o projeto de força apresenta-se com os seguintes propósitos:  

a) Pesquisar novos conceitos e seus relacionamentos, instruindo a busca de soluções para os problemas percebidos.

b) Avaliar as soluções encontradas, indicando seus graus de relevância para os problemas percebidos. 

c) Contribuir para a comunicação de resultados de maneira clara, possibilitando a avaliação das possibilidades e consequências das decisões para a defesa e para o país como um todo. 

Por meio do contínuo diálogo entre as possibilidades práticas e a fundamentação teórica, o projeto de força procura reavaliar as práticas correntes de planejamento, programação e orçamentação, reconhecendo as resistência à elaboração de um Programa de Defesa Integrado com receio, principalmente, de uma transferência de poder das forças singulares para o ministério da defesa. Nesse caso, o projeto de força apresenta dois alertas e dois convites. 

O primeiro alerta refere-se a potenciais falhas na definição das capacidades militares requeridas para dar conta das demandas de defesa e duplicidade de meios com desperdício de recursos públicos. O segundo alerta diz que a ausência de críticas leva à perpetuação de práticas obsoletas. O primeiro convite é para juntar esforços no aperfeiçoamento das práticas e conceitos de defesa, esperando contribuir para o aprimoramento das instituições democráticas. Afinal o projeto de força, em última instância, volta-se para assegurar os recursos que assegurem a paz desejada, mesmo que, se necessário, indo a guerra. O segundo convite ecoa as palavras do Secretário Runsfeld - É hora de começar!
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